
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Título nº IX
Disposições complementares, finais e transitórias 

Capítulo nº I
Políticas setoriais

Artigo 147.º - A
Estratégia Nacional Anticorrupção 

1 - Em 2025, o Governo aprova um novo ciclo da Estratégia Nacional Anticorrupção, 
dotando-a de um plano de ação específico para assegurar a sua implementação e 
monitorização, nomeadamente através:
a) do elenco de objetivos e medidas específicas;
b) da descrição do papel das entidades responsáveis pela execução das métricas;
c) da definição de um calendário e prazos de execução;
d) da publicação de indicadores de concretização.
2 - Devem ser publicados relatórios anuais de monitorização da implementação do 
plano de ação, os quais devem igualmente ser remetidos à Assembleia da República.

Nota Justificativa:
Em 2021, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/2021, de 6 de abril, Governo 
adotou a Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024 com as seguintes prioridades: 
(i) melhorar o conhecimento, a formação e as práticas institucionais em matéria de 
transparência e integridade:
(ii) prevenir e detetar os riscos de corrupção no setor público;
(iii) comprometer o setor privado na prevenção, deteção e repressão da corrupção;
(iv) reforçar a articulação entre as instituições públicas e privadas;
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(v) garantir uma aplicação mais eficaz e uniforme dos mecanismos legais em matéria de 
repressão da corrupção, melhorar os tempos de resposta do sistema judicial e assegurar a 
adequação e efetividade da punição;
(vi) produzir e divulgar periodicamente informação fiável sobre o fenómeno da corrupção; (vii) 
cooperar no plano internacional no combate à corrupção.

Pese embora a adoção do Regime Geral da Prevenção da Corrupção, através do  Decreto-
Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, que, aliás, também cria o Mecanismo Nacional 
Anticorrupção, a Estratégia Nacional Anticorrupção não foi nunca acompanhada de um plano 
de ação para garantir a sua implementação nem foram estabelecidos quaisquer requisitos 
para monitorização dessa implementação.

Ora, estando a atual Estratégia prestes a terminar, o LIVRE entende que o reforço da 
transparência e da integridade também pela pela continuidade e melhoria de políticas 
públicas específicas pelo que, e ecoando as recomendações do Comité GRECO, do 
Conselho da Europa, no último ciclo de avaliação a Portugal, propõe um novo ciclo de 
execução para a Estratégia Nacional Anticorrupção, que deve vir acompanhado de um plano 
de ação específico e de uma regular publicação de resultados da sua implementação.
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